
 
 

1 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 013/2026 
Processo Licitatório n.° 055/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE VILA LÂNGARO, no uso das suas atribuições legais torna público, 
para conhecimento dos interessados, que o Município de Vila Lângaro, por meio do setor de 
licitações, Portaria Municipal n.º 440/2025, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei Federal n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações posteriores, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006 e Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, do Decreto Municipal n.º 
3.011, de 4 de março de 2026, e nas exigências estabelecidas neste Edital.  

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  A partir das 7h do dia 02/07/2026. 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 9h do dia 14/07/2026. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 
 

1 - DO OBJETO 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a aquisição de materiais para iluminação pública, 
incluindo luminárias LED de alta eficiência, relés fotocontroladores e acessórios de fixação 
(parafusos, cintas, conectores e terminais), destinados à manutenção e ampliação do sistema de 
iluminação das vias e espaços públicos do Município de Vila Lângaro, conforme condições e 
especificações constantes no Estudo Técnico Preliminar, Memorial Descritivo, Termo de Referência 
e neste Edital. 
 

2 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1 - A despesa para a execução do objeto licitado correrá por conta das seguintes Dotações 
orçamentárias: 0502 – SERVIÇOS URBANOS; 2026 - Manutenção Serviços Iluminação Pública, 
339030 – Material de consumo. 
2.2 - Essa despesa está prevista na Lei Municipal n.º 1.323, de 13 de novembro de 2025, vigente 
para o exercício econômico e financeiro de 2026. 
 

3 - DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados legalmente autorizados a atuarem no ramo 
pertinente ao objeto que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 
constantes neste Edital e seus anexos, bem como na Lei 14.133, de 2021. 
3.2 - Que não se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta. 
3.3 - Que não estejam sob processo de falência ou concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação judicial ou extrajudicial. 
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3.4 - Que não possuam em seus quadros societários servidores públicos da ativa, empregados de 
empresas públicas ou de sociedades de economia mista. 
3.5 - Que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista. 
3.6 - Nenhum representante poderá representar mais de uma empresa licitante. 
3.7 - No presente feito licitatório somente poderá se manifestar, em nome da licitante, a pessoa por 
ela credenciada. 
3.8 - A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 
cláusulas e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos 
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
 

4 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

4.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
4.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
adm@vilalangaro.rs.gov.br. 
4.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
4.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
4.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
4.6 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
4.7 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

4.7.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
4.8 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 

5 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES E 
PARTICIPAÇÃO 

5.1 - Para participar do pregão, o licitante deverá estar credenciado no portal de compras 
eletrônicas da BLL, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas, através do site http://bllcompras.org.br. 
5.2 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 
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5.3 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará mediante prévia definição de senha 
pessoal e intransferível do fornecedor e de seu representante credenciado para acesso ao sistema 
eletrônico e do subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada a data e o horário estabelecidos.  
5.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 
De Licitações do Brasil. 
5.5 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.6 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante; 
5.7 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.8 - Ficará a cargo do licitante a escolha da forma de pagamento pela operacionalização e uso do 
sistema, que será devido à Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, pode ser 
através de percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado ou valor/plano 
fixo, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. 
5.9 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através 
da Bolsa de Licitações do Brasil pelo e-mail contato@bll.org.br ou pelo telefone: Curitiba-PR (41) 
3097-4600. 
 

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 - Proposta de Preços: O licitante deverá enviar a proposta de preços mediante o preenchimento, 
no sistema eletrônico, dos seguintes campos: valor unitário, marca, sem a identificação do 
licitante.   
6.2 - O licitante além da proposta de preços a ser preenchida no sistema, também deverá 
encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação exigidos no edital, 
até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, cabe destacar que o 
licitante vencedor, posteriormente, deverá enviar a proposta comercial adequada ao último lance.  
6.3 - O envio da proposta de preços (preenchida no sistema), dos documentos de habilitação 
exigidos neste Edital e, posteriormente, da proposta comercial vencedora adequada ao último 
lance, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC n.º 123, de 2006. 
6.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
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6.6 - Os documentos que compõem as propostas e os documentos de habilitação somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances. 
6.7 - O licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital, além da declaração constante no Anexo IV. 
6.8 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
constante no Anexo V e/ou da Certidão de Enquadramento, deverá, quando do cadastramento 
da proposta de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o 
regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123, de 2006. 

 

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta de preços mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
  7.1.1 - Valor unitário. 
    7.1.2 - MARCA 
7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação, deverá constar expressamente na proposta.  
7.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
7.7 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: 
 7.7.1 - Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição, ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 

8 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
8.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
8.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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8.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 
8.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
8.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
8.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
8.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
8.12 - Não haverá intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances.  
8.13 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
8.14 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
8.15 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
8.16 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 
por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
 8.16.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 8.17.1 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, 
na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.18 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 
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8.19 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
8.20 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
8.21 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.22 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.  
8.23 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos.  
8.24 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.25 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
8.26 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, cabe ao pregoeiro 
verificar a configuração do empate previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 
de dezembro de 2006, oportunizando, se for o caso, que a empresa beneficiária apresente nova 
proposta inferior à do então primeiro colocado, no prazo de 5 minutos a contar do encerramento 
da sessão de lances. 
8.27 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 
 I – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

II – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão 
preferencialmente utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

III – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

8.27.1 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos ou prestados por: 
  I – empresas estabelecidas no Município; 
  II – empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

II – empresas brasileiras; 
III – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 IV – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
8.28 - As regras previstas no item anterior não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
8.29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
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8.30 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.31 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
8.32 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

9 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos.  
9.2 - Serão desclassificadas as propostas que: 
a) contiverem vícios insanáveis; 
b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
9.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
9.4 - Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital ou que sejam 
consideradas inexequíveis, por impossibilidade de serem executadas na forma proposta, ressalvada 
a possibilidade de a Administração promover diligência, nos termos da legislação vigente, para que 
o licitante comprove a exequibilidade da proposta, quando entender necessário. 
9.5 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 
9.6 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será 
registrada em ata. 
9.7 - O agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
9.8 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação por solicitação escrita 
e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo agente de 
contratação.  

9.8.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo agente de contratação, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos 
ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 
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pelo agente de contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
9.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o agente de contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
9.10 - Havendo necessidade, o agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para a sua continuidade. 
9.11 - O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
             9.11.1 - Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
             9.11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
9.12 - Sempre que a proposta não for aceita e antes de o agente de contratação passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n.º 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 
for o caso. 
9.13 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

10 - DA HABILITAÇÃO 

10.1 - Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL a 
documentação abaixo, em original ou por cópia autenticada por tabelião, funcionário público 
municipal ou ainda mediante publicação em órgão da imprensa oficial, contados a partir da data da 
recepção do arquivo. No caso de cópia autenticada, toda documentação deverá estar perfeitamente 
legível. 

10.1.1 - Se a licitante desatender as exigências de habilitação, a mesma será inabilitada e o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

10.1.2 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
  b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas.  
 10.1.3 - Os documentos exigidos neste edital que não possuam campo específico no 
sistema deverão ser anexados no campo “OUTROS DOCUMENTOS”. 
 
10.2 - Habilitação jurídica:  

10.2.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual. 
10.2.2 - CCMEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual em se tratando 

de Microempreendedor individual. 
10.2.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresariais ou empresa individual de 
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responsabilidade limitada – EIRELI e no caso de sociedades por ações ou entidades filantrópicas ou 
sem fins lucrativos, acompanhamento de documento de eleições de seus administradores. 

 10.2.4 - Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

10.2.5 - Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial e/ou declaração do anexo V, 
assinada pelo representante legal e/ou pelo contador da empresa, informando a situação de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte da licitante. 

 
10.3 - Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 
10.3.2 - Certidão Negativa da Dívida Ativa da União e Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais (administrado pela Secretaria da Receita Federal). 
10.3.3 - Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS 

(emitida pela Caixa Econômica Federal). 
10.3.4 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

10.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de Certidão (CND) 
expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda do domicílio ou sede do licitante. 

10.3.6 - Certidão Negativa de Débitos Municipais do domicílio ou sede do licitante. 
10.3.7 - Certidão Negativa Trabalhista (CNDT). 

    
10.4 - Qualificação Econômico - Financeira. 
 10.4.1 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 
pessoa jurídica, no caso de não constar o prazo de validade, deverá ter sido emitida há no máximo 
noventa dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação e proposta. 
  
10.5 - Qualificação Técnica   
 10.5.1 - Atestado fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, atestando ter 
executado objeto da mesma natureza de forma satisfatória. 

 
10.6 - Outras declarações: 

10.6.1 - Declaração de que não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, 
estadual ou municipal (modelo do anexo VI).  

 10.6.2 - Declaração, sob as penas da lei, firmada pelo representante legal da licitante de 
inexistência de fatos impeditivos e que se compromete a informar ocorrências posteriores (modelo 
do Anexo VII).  
 10.6.3 - Declaração de que não emprega menor, de acordo com o Art. 7º, XXXIII da 
Constituição Federal (modelo no Anexo VIII).  

10.6.4 - Declaração da empresa de que não possui no quadro societário, nem no quadro 
funcional, servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia 
mista (modelo no Anexo IX).  
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10.6.5 - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas (modelo Anexo X). 
 
10.7 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
10.8 - A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133, de 2021, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
10.9 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
10.10 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
10.11 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
10.12 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02h00min, sob pena de 
inabilitação. 
10.13 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
10.14 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

10.14.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
10.15 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 

11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

11.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Conter a indicação do banco, número da conta 
e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
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11.1.2 - Na proposta readequada deve constar a declaração de que a proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob 
pena de desclassificação e a validade da proposta de 90 (noventa) dias (pode ser feita de acordo 
com o modelo do anexo III). 
11.2 - O licitante vencedor dos itens 1, 2 e 3 deverá apresentar, juntamente com a proposta 
readequada, os seguintes documentos: 
 11.2.1 - Para os itens 1 e 2: 

• Catálogo técnico do fabricante, comprovando o atendimento às especificações técnicas 
exigidas. 

• Laudos de ensaios fotométricos e elétricos. 
• Certificado de conformidade com a Portaria INMETRO nº 62/2022. 

 11.2.2 - Para o item 3: 
• Catálogo técnico do fabricante, comprovando o atendimento às especificações técnicas 

exigidas. 
 
11.3 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.3.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
11.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso. 

11.4.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
11.5 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
11.6 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
11.7 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

12 - DOS RECURSOS  

12.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de, no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por 
quais motivos, em campo próprio do sistema. 
12.2 - O recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, 
pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que 
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começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
12.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
12.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 

13 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 
  13.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
  13.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC n.º 123, de 2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  
13.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
  13.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 
 

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 
quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado.  
14.2 - A Autoridade Competente homologará o resultado da licitação no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, convocando o vencedor a assinar o Contrato. 
14.3 - O Município, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta, não mantiver as condições de habilitação ou se recusar injustificadamente a assinar o 
Contrato, retomará a Sessão Pública e convidará os demais proponentes classificados na ordem 
determinada após a etapa de lances, dando continuidade aos procedimentos da sessão pública, 
adjudicação e homologação. 
 

15 - DO CONTRATO 

15.1 - O Município assinará contrato com a empresa vencedora em até 10 (dez) dias após 
homologação. 
15.2 - O contrato reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 
disposições da Lei n.º 14.133, de 2021, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito 
público. 
15.3 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do 
Município, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei n.º 14.133, de 2021, sobre o valor 
inicial, sobre o valor inicial contratado. 
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15.4 - Os valores contratados ainda serão revistos se comprovada documentalmente, previamente, 
a ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma prevista no art. 124 da Lei 
federal n.º 14.133, de 2021, desde que requerido pela contratada. 
15.5 - Será incorporada a este Contrato, mediante termos aditivos, qualquer modificação que venha 
ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela contratada, 
alterações nas especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos bens fornecidos à 
contratante. 
15.6 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela 
Administração a todo e qualquer tempo, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições legais pertinentes. 
15.7 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quando os preços 
atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções administrativas previstas na Lei 14.133, de 2021. 
15.8 - Após assinatura do presente contrato, a empresa assumirá total compromisso na prestação 
do serviço, sendo que o não cumprimento sujeita a mesma às penalidades previstas na Lei 14.133, 
de 2021. 
15.9 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela 
Administração, total ou parcialmente, a todo e qualquer tempo, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, hipótese em que o Município-Contratante não terá obrigação 
de pagar qualquer espécie de indenização, observadas as disposições legais pertinentes. 
15.10 - As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas na 
Minuta do Contrato constante do Anexo XI deste Edital. 
15.11 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e a proposta apresentada 
pelo adjudicatário. 
15.12 - O contrato terá duração até 31/12/2026. 
15.13 - Na hipótese de prorrogação da vigência do contrato, o valor poderá ser reajustado pelo 
índice IPCA. 
 

16 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

16.1 - Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 
  

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

17.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 

18 - DA ENTREGA, DO PAGAMENTO E DO VALOR DE REFERÊNCIA  

18.1 - As regras acerca da entrega, do pagamento e do valor de referência são as estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 - As sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência. 
  

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á ata no sistema eletrônico. 
20.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
20.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
20.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
20.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
20.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
20.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
20.10 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.11 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: www.bll.org.br e 
https://vilalangaro.rs.gov.br/, e nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
20.12 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
   Anexo I - Estudo Técnico Preliminar. 
 Anexo II - Termo de referência. 
   Anexo III - Modelo de proposta comercial. 
 Anexo IV - Declaração cumprimento requisitos habilitação. 
 Anexo V - Declaração ME/EPP. 
 Anexo VI - Declaração Idoneidade. 
 Anexo VII - Declaração de inexistência de fatos impeditivos. 
  Anexo VIII - Declaração menor de idade. 
  Anexo IX - Declaração vínculo.  

Anexo X - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos. 
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 Anexo XI - Minuta do contrato. 
 Anexo XII - Memorial Descritivo e Planilha Orçamentária. 
 
 
Este Edital se encontra examinado e aprovado 
por esta Procuradoria Jurídica. 
Em: ___/____/____. 
 
 
______________________  
JOSEMAR COMIRAN 
Procurador - Geral do Município. 
 
 
 
 

Vila Lângaro - RS, 29 de junho de 2026. 
 
 
 
 
 

ANILDO COSTELLA 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  
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ANEXO III 

 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação 

Pregão Eletrônico n.º ____/202__ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital 
e seus anexos. 

 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  
ENDEREÇO e TELEFONE:         AGÊNCIA e N.º DA CONTA BANCÁRIA 
 
PREÇO  

Item Descrição Quantidade/Unid. Valor 
Unitário  

Valor Total Marca 

    
 

 

 

PROPOSTA: R$ (Por extenso). 
 

CONDIÇÕES GERAIS 
 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
licitação. 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Termo de Referência, deste Edital. 
 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 
com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 
Obs: A proposta comercial deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa.  
 

A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De, no mínimo, 90 (noventa) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
 
LOCAL E DATA 
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO. 
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ANEXO IV 

 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
A empresa _____________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ n.º _______________________________________, sediada na 
_________________________________________________________________, DECLARA, sob as 
penas da lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 
Eletrônico n.º___/2026, instaurado pelo Município de Vila Lângaro, que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação e, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
________________________, _____ de __________________ de 2026. 

 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

 
DECLARAÇÃO ME/EPP 

 
 
 
 
 

A empresa ________________________________________________________________, inscrita 
no CNPJ n.º ________________________________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr. (a) _____________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º ________________________________ e do CPF n.º  
________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º___/2026, 
instaurado pelo Município de Vila Lângaro, para todos os fins de direito que está sob o regime de 
ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123, de 2006,  que está em conformidade com o art. 3º da 
Lei Complementar n.º 123, de 2006 e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses do § 4º do 
art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 
 
 
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
E/OU 

 
_________________________ 

CONTADOR DA EMPRESA 
Registro profissional 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO IDONEIDADE 

 
 
 
 
 
 

 
A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ n.º 
________________________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) 
Sr. (a) _____________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º ________________________________ e do CPF n.º  
________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º___/2026, 
instaurada pelo Município de Vila Lângaro, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 
 
 
 

 
 
A empresa _______________________________________________________________, inscrita 
no CNPJ n.º ________________________________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr. (a) _____________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º ________________________________ e do CPF n.º  
________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º___/2026, 
instaurada pelo Município de Vila Lângaro, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 
 
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VIII 

 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
 
 
 
 
 
 
 
A empresa _____________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ n.º ________________________________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr. (a) _____________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º ________________________________ e do CPF n.º  
________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º___/2026, 
instaurada pelo Município de Vila Lângaro, que NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM 
TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS, 
conforme art. 7º, XXXIII da Constituição Federal. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     ). 
 
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS.  
1) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.  
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ANEXO IX 

 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI NO QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO 

 
 
 
 
A empresa ______________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ n.º ________________________________________, por intermédio de seu representante 
legal o (a) Sr. (a) _____________________________________________, portador (a) da Carteira de 
Identidade n.º ________________________________ e do CPF n.º  
________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de 
proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico n.º___/2026, 
instaurada pelo Município de Vila Lângaro, para os devidos fins de direito, de que não possui em 
seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de 
economia mista. 
 
 
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO X 

 
DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

 
 

VERIFICAR SE A EMPRESA SE SUBMETE AO REGRAMENTO CONTIDO NO ART. 93 LEI 8.213/91.  

EM CASO POSITIVO, UTILIZAR O MODELO 1. EM CASO NEGATIVO, UTILIZAR O MODELO 2.  

 

MODELO 1  

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade 
de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o 
nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na 
cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório 
sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº. ____/2026, que cumpre as exigências de reserva de 
cargos prevista no art. 93 da Lei 8.213/91, bem como em outras normas específicas, para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.  
 
 
MODELO 2  
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade 
de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o 
nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na 
cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório 
sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº. ___/2026, que está ciente do regramento constante no 
art. 93 da Lei 8.213/91 quanto às exigências de reserva de cargos prevista para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, e que não se enquadra na referida obrigação 
legal até a presente data.  
Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.  
 
 

________________________, _____ de __________________ de 2026. 
 
 
 

________________________________ 
Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO XI 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 

Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE VILA LÂNGARO, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ sob n.º 01.612.386/0001-55, com sede administrativa na Rua 22 de 
outubro, sob n.º 311, Vila Lângaro, CEP: 99955-000, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, 
Sr. ANILDO COSTELLA, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o número Clique aqui para digitar texto. 
e RG Clique aqui para digitar texto. residente e domiciliado neste Município de Vila Lângaro, Estado 
do Rio Grande do Sul, denominada CONTRATANTE; e Clique aqui para digitar texto. pessoa jurídica 
de direito privado com sede à Clique aqui para digitar texto., no Município de Clique aqui para digitar 
texto., no Estado do Clique aqui para digitar texto., inscrito no Ministério da Fazenda sob o n° Clique 
aqui para digitar texto., representado neste ato, por seu representante e procurador Sr. Clique aqui 
para digitar texto., Clique aqui para digitar texto., residente e domiciliado na Clique aqui para digitar 
texto., município de Clique aqui para digitar texto., Estado do Clique aqui para digitar texto., 
portador do RG n.º  Clique aqui para digitar texto., e do CPF n.º Clique aqui para digitar texto., 
doravante denominada CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na Cláusula Primeira - Do 
Objeto. Assim como, pelas condições do edital de Clique aqui para digitar texto. e nos termos da Lei 
Federal 14.133, de 2021, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras 
dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem por objeto a aquisição de materiais para iluminação pública, 
incluindo luminárias LED de alta eficiência, relés fotocontroladores e acessórios de fixação 
(parafusos, cintas, conectores e terminais), destinados à manutenção e ampliação do sistema de 
iluminação das vias e espaços públicos do Município de Vila Lângaro, conforme condições 
estabelecidas neste Contrato, bem como no Edital e anexos do Pregão Eletrônico n.º ____/2026, 
sua proposta e na tabela a seguir. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO 
2.1 - Ficam integrados a este contrato, independente de transcrição, os seguintes documentos cujos 
teores são de conhecimento da CONTRATADA: atos convocatórios, especificações, memoriais e 
proposta da proponente, parecer de julgamento e legislação pertinente à espécie. 
2.2 - A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência de seu 
conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os mesmos às 
normas da Lei Federal 14.133, de 2021 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução total do objeto descrito na Cláusula 
Primeira, a importância de Clique aqui para digitar texto. daqui por diante denominado "Valor 
Contratual", que será empenhado à conta da dotação: 0502 – SERVIÇOS URBANOS; 2026 - 
Manutenção Serviços Iluminação Pública, 339030 – Material de consumo. 
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3.2 - Essa despesa está prevista na Lei Municipal n.º 1.323, de 13 de novembro de 2025, vigente 
para o exercício econômico e financeiro de 2026. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO E DO PAGAMENTO 
4.1 - A execução do objeto será da seguinte forma:  

4.1.1 - A contratada obriga-se a entregar os materiais na Prefeitura Municipal, em um prazo 
de até 15 (quinze) dias, após a solicitação, em horário de expediente. 

4.1.2 - Não serão aceitos, no momento da entrega, produtos de marca e modelo diferentes 
daquelas constantes na proposta vencedora. 

4.1.3 - Todos os materiais entregues pelas empresas vencedoras deverão apresentar as 
embalagens em perfeito estado de conservação. 

4.1.4 - Os materiais só serão aceitos após conferência de todos os itens dispostos na nota 
fiscal, num prazo de até 3 (três) dias úteis. 
4.2 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, após a entrega dos itens, mediante o 
relatório do fiscal de contrato e a apresentação da Nota Fiscal. 
4.3 - A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 
do número do contrato/ata, do processo licitatório/modalidade e a descrição do objeto. 

4.3.1 - A Nota Fiscal deverá ser emitida com base no Decreto Municipal n.º 2.365/2022, em 
conformidade com a Instrução Normativa RFB n.º 1.234/2012.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1 - O Município de Vila Lângaro realizará minucioso exame nos produtos e serviços de instalação 
realizados, a fim de dirimir quaisquer dúvidas, à vista das características exigidas no Contrato. 
5.2 - O objeto do contrato será recebido: 
I - em se tratando de compras: 
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
5.3 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
5.4 - Caso o objeto não corresponda ao exigido, consoante quesito anterior, a CONTRATADA deverá 
providenciar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da data de notificação expedida pelo 
Município, a sua substituição ou refazimento, visando ao atendimento das especificações, sem 
prejuízo da incidência das sanções previstas neste Contrato, na Lei Federal 14.133, de 2021 e no 
Código de Defesa do Consumidor. 
5.5 - Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da CONTRATADA, implicará em atraso proporcional 
no pagamento, que será feito, neste caso, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
5.6 - Satisfeitas as condições de verificação do objeto, o Município emitirá termo de recebimento. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1 - Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no Edital e neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

6.1.2 -Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

6.1.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.1.4 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Município, referentes ao objeto, a qualquer tempo, mesmo após o recebimento definitivo, no prazo 
de 03 (três) dias úteis, a contar da solicitação. 

6.1.5 - Pagar tudo o que lhe compete como empregador, tal como salário, incluindo 13º, 
férias, licenças, seguros de acidente de trabalho, assistência e previdência social e todos os demais 
ônus inerentes ou próprios da relação empregatícia, além de todas as suas obrigações fiscais e de 
responsabilidade civil em relação a terceiros, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre 
o preço proposto e contratado. 

6.1.6 - Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do objeto do Contrato e de 
suas obrigações. 

6.1.7 - Caberá à contratada única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de 
qualquer transgressão sua ou dos que agirem em seu nome. 

6.1.8 - Responsabilizar-se integralmente pelo comportamento moral e profissional por 
aqueles que executem os serviços em seu nome, cabendo-lhe responder integralmente por todos 
os danos resultantes da ação ou omissão dos mesmos. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
7.1 - O MUNICÍPIO obriga-se a: 

7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 - Promover o acompanhamento e fiscalização do fornecimento com vistas ao seu 

perfeito cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio, as 
falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam 
medidas corretivas. 

7.1.3 - Atestar a execução do objeto por meio de fiscal designado. 
7.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos em função do presente contrato, mediante relatório 

do fiscal de contrato. 
7.1.5 - Aplicar as penalidades previstas nas leis que regem a matéria e, especificamente no 

contrato. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE DE QUALIDADE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de, a qualquer tempo, após a contratação, solicitar 
inspeções para verificar se a qualidade do objeto atende às exigências das normas e especificações 
técnicas. Para tanto o Município indicará o fiscal de contrato para acompanhar a entrega e elaborar 
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relatórios, conforme Portaria Municipal n.º 207/2026, podendo ser alterado a qualquer momento 
por meio de apostilamento, ato unilateral e sem necessidade de consulta ao contratado. 
8.2 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto, deverão ser prontamente atendidas 
pelo CONTRATADO, sem qualquer ônus para o Município. 
8.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
8.4 - A fiscalização do Município, em especial, deverá verificar a qualidade do objeto, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 
8.5 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
8.6 - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 
 

CLÁUSULA NONA - DO CONTRATO  
9.1 - O contrato reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 
disposições da Lei n.º 14.133, de 2021, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito 
público. 
9.2 - Correrão à conta da contratada todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre os serviços objeto deste contrato. 
9.3 - Ficando a contratada temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de cumprir seus 
deveres e responsabilidades relativos aos serviços contratados, deverá esta comunicar e justificar o 
fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, a contratante tome as 
providências cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceitação ou não do alegado. 
9.4 - Será incorporada a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que 
venha ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela contratada, 
alterações nas especificações quantitativas e qualitativas ou prazos dos bens fornecidos à 
contratante. 
9.5 - O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do 
Município, dentro do limite permitido pelo art. 125 da Lei n.º 14.133, de 2021, sobre o valor inicial 
contratado. 
9.6 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela 
Administração, total ou parcialmente, a todo e qualquer tempo, independentemente de 
interpelação judicial ou extrajudicial, hipótese em que o Município-Contratante não terá obrigação 
de pagar qualquer espécie de indenização, observadas as disposições legais pertinentes. 
9.7 - Os valores contratados ainda serão revistos se comprovada documentalmente, previamente, 
a ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma prevista no art. 124 da Lei 
federal n.º 14.133, de 2021 desde que requerido pela contratada. 
9.8 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e a proposta apresentada 
pelo adjudicatário. 
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9.9 - O contrato terá duração até 31/12/2026.   
9.10 - Na hipótese de prorrogação da vigência do contrato, o valor poderá ser reajustado pelo índice 
IPCA. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1 - A extinção do contrato poderá ser: 

10.1.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

10.1.2 - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

10.1.3 - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
10.2 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão 
ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
10.3 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a contratada será ressarcida 
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito de acordo com o 
previsto no art. 138 da Lei Federal 14.133, de 2021. 
10.4 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo 
das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

10.4.1 - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 
por ato próprio da Administração; 

10.4.2 - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

10.4.3 - execução da garantia contratual de acordo com o previsto no art. 139 da Lei Federal 
14.133, de 2021; 

10.4.4 - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à 
Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
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IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 

11.2.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

11.2.2 - Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) do valor do contrato, por dia consecutivo 
de atraso em relação ao prazo de execução, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias. 

11.2.3 - Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada, por ação, 
omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento. 

11.2.4 - Impedimento de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.2.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos.  
11.3 - Quando da aplicação de multas, a contratante notificará à contratada, que terá o prazo de 05 
(cinco) dias para recolher à tesouraria da contratante a importância correspondente, sob pena de 
incorrer em outras sanções cabíveis. 
11.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.5 - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, serão aplicadas pela autoridade máxima do Município. 
11.6 - A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
12.1 - Os casos omissos e o que se tornar controvertido em face das presentes cláusulas contratuais, 
serão resolvidos administrativamente entre as partes, de acordo com a legislação pertinente. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PROTEÇÃO DE DADOS E DO FORO 
13.1 - As Partes declaram que as informações e os dados pessoais disponibilizados para a execução 
deste Contrato serão requeridos, utilizados, compartilhados e/ou tratados estritamente para 
atendimento da finalidade a que se propõem, mediante prévio e expresso consentimento dos seus 
titulares, comprometendo-se a adotar as melhores práticas de governança e gestão de dados 
pessoais, em conformidade com o estabelecido nas Leis nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais) e nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 
13.2 - As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante 
o Foro da Comarca de Tapejara, Estado de Rio Grande do Sul, com expressa renúncia a outro 
qualquer, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem justos e contratados, as partes firmam este instrumento, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, que lido e achado conforme vai assinado pelas partes, podendo ser através de 
assinatura digital, a fim de que produza seus efeitos legais. 
 
 
 

Vila Lângaro - RS, Clique aqui para digitar texto. de 2026. 

 

 
Este Contrato se encontra examinado e aprovado 
por esta Procuradoria Jurídica. 
Em: ____/____/____. 
 
______________________  
JOSEMAR COMIRAN 
Procurador - Geral do Município. 

 
 
 
 
 

_________________________    _________________________ 
Município de Vila Lângaro     Clique aqui para digitar texto. 
ANILDO COSTELLA      Clique aqui para digitar texto. 
Prefeito Municipal      Contratada 
Contratante  
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ANEXO XII 

 
MEMORIAL DESCRITIVO E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 



-
Estado do Ria §rande do Sul

Município de Vila Lângaro

ESTUDO TÉCNICO PRELIN/flNAR. ETP

Construindo Qualidade de Vida

I - Objeto da Contratação
Aquisição de materiais para iluminação pública. incluindo luminárias LED de alta

eficiê:rcia, relés fl;iucotrtfol-'1,j,Ji'esl 9 :lcessórios ,je li-<açã,-. {;:erafusos, c'rr.rt".rs, cc:1eci,-\r'rs e
terminais), destinados à manutenção e ampliação do sistema de iluminação das vias e espaços
públicos do Município de Vila Lângaro.

2 * Necessidade da contratação e o resultado pretendido
A lacessidade da cottratação decorre da clematda eontilr-ra" por sr,rhsÍirt-iição .:!e

equipamentos danificados, ampliação de pontos de iluminação em áreas urbanas e melhoria da
eÍiciência energética do parque de iluminação públic4 visando proporcionar maior segurança
à população, melhor visibilidade nas vias públicas, valorização dos espaços urbanos e redução
dos custos de manutenção e consumo de energia elétrica.

Pa:a atender essas demandas. torna-se necessária a aquisição de luminárias LED de alta
ciiuiêuuia, rçiçs ioioçuniruiadures s uraieriais açcs»úrius iis iixaçãu ç uuuexão cieiriua,
indispensáveis para a instalação e manutenção dos pontos de iluminação existentes e futuros.

A contratação justifica-se pela necessidade de manutenção preventiva e corretiva da
rede de iluminação pública visando garantir a segurança dos cidadãos e a eficiência energética
do sistema municipal. A substituição por tecnologia LED busca uma eficácia mínima de 130
Im/1*', propolcionanlio nraior iuminosidacie coni rlreiior consuiiio de energia e reduzindo custils
de manutenção devido à longa vida útil dos equipamentos.

4 - Requisitos da contratação
- Atuar no ramo do objeto.
- Posstiir habilitação jiirí.1ica, fisca-l, trabalhista-, er:onômico-financeira e técnica.
- (,)s produtos devem atender rigorosamente às especilicaçÕes do ft1lemorial

Ilescritivo, incluindo ceúiÍicação INMETRO Portaria n" 6212022 para luminárias e grau
de proteçãolP66llP67.

5 * Previsão do Plano de Cantrataçãc Anual.
A contrataçao esta prevista no Piano de uontrataçao Rnuai.

6 - Estimativa das quantidades.
As quantidades foram definidas pelo setor de engenharia para atender à demanda

imediata de manutenção e fcrmação de estoque estratégico, conforme detalhado na Planilha
Orçamentiária:

. Luminárias LED: 100 unidades (50 de

^ I)^,'Á. {'^+^^^-+-^l^á^-^-' 1í\n,,h;,{-,{^.t llWiúú aVaVVV4llVr4gUavJ. aVW rUgeUWJr

150W e 50 de 50W).

Rua 22 de Outubro, No 311 - CEP 99955-OOO - Vila Lângaro - RS
Fones: (54) I 9338 297ô I I 9347 2731

ffi ***.vilalangaro, rs. gov. br

Requisitante

fjj"...".r. rt."r.r"tp itururglruii 
I

' Íd'a/
0d í t' jr't--

Área3-
Responsável
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Acessórios diversos (parafusos, cintas, etc.): confonne necessidade de aplicação.

7- Levantamento de mercado.
Para atender à necessidade desta contrataçáo, foram analisadas as alternativas

disponíveis, concluindo-se que a solução mais adequada é a realização de licitação na
modalidade Pregão Eletrônico, com julgamento por menor preço por item. Esta escolha
justihca-se por assegurar maior competitividade, transparência e economicidade no processo

de aquisição.
Esta contratação visa a aquisição integral das quantidades estimadas para suprir a

demanda imediata de manutenção e a formação de um estoque estratégico para o setor de

engenharia, garantindo a continuidade dos serviços públicos de iluminação.

8 - Estimativa do preço de contratação
r --zl---^:'-... ---..i:.--:.- I -1--./a. ç§trtriiillvd Pi§ulrll,.i4r u9 Yiarur P(áí4 a

Orçamentiária elaborada pelo Setor de Engenharia do

temlDescrição
r-i 1 lf rirmináriq I trn I §O\l/ T INT

L(JiIar(ltúldU r\Jr vrtr§iqud ild r lli.illrria

Município, conforme tabela abaixo:

I ^ lValor Unit. I Valor Total
I 
Quant I es) i tnsl

Â *-^l^ /-t-.^-t---J^ Â .-^ r---L^-^^-útuUlúL Vucur4lr(L r1'V\, \,êlUt rr\,
6

8x3mm
I-IN 100 3,59 359,00

7 Parafuso Francês Ml6 x 70mm UN 30 5,48 164,40

I Parafuso Francês M16 x 50mm LTN 20 7,15 143,00

9 inta para Poste Circular 350mm LIN 30 t03.26 3.097.80
I

(r1\ I Jr-' I v,trlL L.7/-JrlJW

ll Conector Perfurante DerivaÇão UN r20 20,99 2.518,80

t2 Terminal Tubular Ilhós 4mm IIN 100 0,24 24,00

Ressalta-se que. na fase de pesquisa de preços da contratação, será realizado
lar;çmáqnrsnfn d*fslltrslíIe" ílp vn!a!.;.s r'*"qáipçslat ,r+ qtgr'*.rd"3- 8fiI:a * nkiq'f!;:n dg "tl-:::!iZ=:'*
;ffi;ffi ; * il;*,,;J; ;;;', ;;;;;;J;, ;;;;ü ;;;; ;;q;Ã ;,; ;;i;;.s para
'--":'- --'i pâÍa 111eilris, de acurilc c*111 o-q dados <ibti.jus, gai'arriindo maiur seguÍ=irÇâ iia deiilliçà+illals -F,*

do valor de retbrência.

9 - Ilescrição da solução somo um todo"
A sr-riuÇiiu consisrs rrt a,.iuisiçãtr padr,;ni,iirii;: iic t:taisr-iili: rje iii:ltrir;ri.çli'-t J:irL:iiclr'.iti Ílilr

eticiência e durabilidacie. As luminárias LED (150W e 50W) devem possuir corpo em alumÍnio
injetado, eficácia mínima de 130 lm/W e proteção contra surtos de l0kV/12k4.

A solução inclui todos os acessórios necessários para a fixação e conexão elétrica (relés,

parafusos galvanizados, cintas e conectores). garantindo a integridade téçnica dainstalação.
i I o ti*---''

Rua 22 de üutubrc, f4$ 3Lt - çEp S§§SS-ilü0 - VãÊa l-ângaro - R.Í- víBa Lânsaro - RS Jlt f ct,/ ftl' - J

7/-

2 Luminária LED 50W I.IN 50 862,80 43.140,00

J Relé Fotocontrolador Eletrônico IP67 LTN 100 42,49 4.249,00

4 Parafuso MI6 x 250mm Galvanizado I-IN 100 34,90 3.490,00

5 arafuso Ml6 x 350mm Galvanizado 
I

UNI 100 22,00 | 2.200,00

ffi ***.vilalangaro. rs.gov, br

LInid
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10 - Justilicativa para parcelamento ou não.
Nos termos da Lei Federal n' 14.133/2021, as contratações deverão observar, sempre

que possível, o princípio do parcelamento, quando tecnicamente viável e economicamente
vantajoso. Na aplicação desse princípio, devem ser considerados, entre outros aspectos, a

responsabilidade técnica. os custos administratir.'os decorrentes da gestão de múltiplos
r.;ullraius, a:; vanriagcus sl:urúmiças dçr,urreuics da i.iivisãu du ubjclu cru iicus, iri;ut çuuru a

ampliação da competitividade e a prevenção da concentração de mercado.
A licitação sera realizada por itens, emrazÁo das diferentes naturezas e especializações

dos produtos (luminlírias LED de alta tecnologia, ferragens e acessórios galvanizados). O
parcelamento por itens permite que empresas especialtzadas em cada segmento participem do
ceúa:ne, o que ainplia a competitividade e possibilita a obtenção de propostas mais vantaiosas

paÍa aAdministração Municipal, atendendo ao princípio da economicidade.

Ll - Demonstrativo dos resultados pretendidos.
Com a contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

o Garantir a continuida<ie dos serviços de iluminacão púbiica.
. Reduzir falhas e intemrpções no sistema.
. Melhorar a segurança de motoristas e pedestres.
. Ampliar a cobertura da iluminação pública municipal.
. Reduzir custos de manutenção.
. Aumentâr a eficiência energética do sistema.
- lr.,f,-1h.-.o. ., .-,,.rtiÁ+.t- j,, il',-inq,-õ,: ;,'t.' !rÉÉiqa4"1 -t"Ioli.',-.'= :iiv!.v:* e lle*riss vrPÉYvD

. Redução de, aproximadamente, 50o/o no coÍtsumo de energia nos pontos substituídos.

. Melhoria nos índices de segurança pública e trafegabilidade.

12 - Providências prévias ao contrato.
Fa-ra qiie a- preten,li'1a ccntratação teiiha sncesso, e preciso q',-it oiitrra-s eiallss stj:-ni

concluídas, quais sejam:
- Elaboração do Termo de Referência.
- Realização de pesquisa de preços para estimativa da contratação.
- Finalização e aprovação do Termo de Referência, contendo todos os requisitos
técnieas, orçamentários e operacionais da contratação.
- Eiaboraçàu do eüiai e tie scus iiÍtexos.
- Análise jurídica do processo licitatório com o respectivo Parecer Jurídico.
- Publicação e divulgação do edital de licitação, observando as noÍmas da Lei no

14.13312021 §ova Lei de Licitações e Contratos).
- Resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso aplicável.
- Rea,lização dci eeilame, com suas respeetivas etapas.

- Realização de empenho, quando for o caso.

- Assinatura do contrato(s) e publicação.
- Fiscalizagão do contrato.

13 - ContraÉações correlatas/interdepeadentes.
Este estudo não identificou a necessidade de rcalizar contratações acessórias para a

perfeita execução do obieto, uma vez que todos os meios necessários podem ser supridos apenas

,a)aL'@ Patig.-ccrn ? cofirataçã+ +t'â ill'sp'3sta.

Rua 22 de Outubro, No 311 - CEP 99955-000 - Vila Lângaro - RS " - - J
Fones: (54) 9 9338 2976 I 9 9347 273t

ffi ***.vilalangaro.rs.gov.br
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14 - Impactos ambientais.
A tecnologia LED é livre de metais pesados (como o mercúrio), o que contribui para:

o Redução do consumo de energia elétrica.
o Diminuição da emissão indireta de gases de efeito estufa.
o l,{çnor geração dc resíduos dccon"entcs da substituição Íicquentc dc

equipamentos.
Como mitigação, o Município deverá garantir o descarte adequado das lâmpadas e

luminárias antigas retiradas, seguindo as norrnas de logística reversa e gestão de resíduos sólido.

15: Via'oilidade da contraÉação.
Portanto, conclui-se que a presente contratação é adequada para o atendimento da

necessidade a que se destina, possuindo viabilidade técnica, operacional e orçamentária e sendo
razaáxel a contratação por tudo que já foi explanado, nos termos do inciso XIII do § 10 do art.
18 da Lei Federal 14.133121.

nr,1l ^ ô^

(X ) E VIAVEL a presente contratação.

( ) NÃO E VIAVEL a presente contratação.

Vila Lângaro - RS,25 de maio de2026.

Secretiírio Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos

Rua 22 de Outubro, No 311 - CEP 99955-000 - Vita Lângaro - RS
Fones: (54) 9 9338 2976 I 9 9347 2737

ffi ***.vilalangaro.rs.gov. br

Miguel

Vila tângaro
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TERMO DE RE,FENÊXCTA

1 - DEFTNTÇÃO DO OBJETO
1.1 - Aquisição de:nateriais para iiunrinação púbiica, incluindo lurrinárias LED de alta eficiência,
reles fotocontroladores e acessórios de fixação (mrafusos, cintas, conectores e terminais),
destinados à manutenção e ampliação do sistema de iluminação das vias e espaços públicos do
Município de Vila Lângaro, conforme condições e especificações constantes no Estudo Técnico
Preliminar, Memorial Descritivo e Termo de Referência.
1.2 - Detalhamento do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUAI\IT

LUMINÁruA LED rs0w (poTÊNCrA MÁxrMA), PARA
POSTE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA, FLUXO LUMINOSO
2T.774 LM. EFIf_],TIIIA I'-IÍ}JIMA i:J{) T,il,f/\À,'. FOTO]V1ETRIA
TIPO U OU III MEDIA. CORPO EM ALUMÍNIO INJETADO,
IP66 OU SUPERIOR, IKOS OU SUPERIOR, LENTE EM
POLTCARBONATO COM PROTEÇÃO DE VrDRO. BASE 3
PINOS NEMA PARA RELE FOTOELÉTRICO COM IP66.
TEMPERATURA DE COR 4.000K" rRC >70. PROTEÇÃO
U\lal Àa\Ja rJ\ji\l\., rVi\ Vl IárV1 \.l!iJ!,i.lJ\,). 1 Liuf-l V LLi, L)lW

>102.000H (TNMETRO 62/2022 A 35"C). FrXAÇÃO PARA
BRAÇO 30-63MM, AJUSTE -5ol0o/5". GARANTIA 5 ANOS.
>ESPECIFICAÇÃO DE RgrgRÊNCn: LEDSTAR@ SL
DURA - 150 OU EQUIVALENTE TECNTCO.

LUMINARIA LED 5OW (POTÊNCIA MÁXIMA), PARA
INSTALAÇÃO EM POSTE DE ILUMINAÇÃO PUBLICA,
FLUXO LUMINOSO 6.638 LM, EFICÁCU UÍNMNE 130
LMAV, FOTOMETRIA TIPO II OU III MEDIA. CORPO EM
AT,UMÍNIO INJETADO. IP66 OT] SIJPERIOR. IKOS OU
\JLrl IJI\.t\/.r\r LLi! liJ lJall a ViJlvlli\r\-/!a/1t\l U\Jlvi

PROTEÇÃO DE VIDRO. BASE 3 PINOS NEMA PARA RELE
FOTOELETRICO COM IP66. TEMPERAruRA DE COR
4.000K, rRC >70. pRoTEÇÃO CONTRA SURTO 10KV/I2KA
(rEEElrEC). VrDA UTIL L7A>]:020ü0H (INMETRO 6212022 A
3 5 "C). FI,LA.ÇÃO PARA BI{AÇO 3 0- 63 N.ltui. AJU S TE -5 oio'i 

5 
o.

GARANTIA 5 ANOS.
>ESPECIFICAÇÃO DE REFERÊNCIA: LEDSTAR@ VITTA
MrNr 9.9 OU EQUTVALENTE TECNTCO.

Vila [ângaro
Construindo Qualidade de Vida

TIN 50

I.JN 50

Rua 22.-de Outubro, No 311 - CEp 999SS_OOO _ Vila Lângaro - RSFonesr (54) 9 9338 2976 I I 9347 Z73t

ffi ***.vilalangaro.rs.gov.br
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FOTOCONTROLADOR ELETRONICORELE
MICROCONTROLADO, MULTITENSÃO 105.305V
(127D2AV BMLT), CONTATONA (LIGAANOITE), MODO
FALHA DESLTGADO (FD). SENSOR POR
FO"IOTR*4NSISTGR: LIGÁ ENTRE 5- i 5 LL:-X, IIESLIG,,\ ÂTE
30 LUX. DUPLo RETARD0 DE 2 A 5 SEGUNDOS (TMUNE
A FARÓIS, RELÂMPAGOS E NUVENS). PROTEÇÃO
CONTRA SURTO DE IOKV. CARGA UÁXUTAA: I.OOOW
RESTSTTVO OU 500VA CORRTGTDO. CARCAÇA EM
POLICARBONATO ANTI-UV. IP67. PADRÃO
\IT:l\íÂ i\TTlf)(111 'T.r]^lI^I 

^^f ^ 
T\TDÍ TôÍI 

^^\ITn/\r

GARANTIA DE5 ANOS.
REF.: EXATRON LLIXON FD67 OU EQUIVALENTE
TECNICO.
PARAFUSO GALVANIZADO A FOGO POSTE M16 X
250h/ílvÍ (5/8X10). CABEÇA QUÂDRÁD;{, COM PORCA,
AÇo cARtsoNO, c0NFORMts NBR 6323.

^DDTTET ^ ^tT^nD^r'\^ 
E.trr A..C\C 

^DnrlNrrl 
nrnrtllrcÂrcnr\r\t'r r.r'1 \rt -\rrIUl/n LtYt -n\V LnlUJUirU. UllrrLt\rt\/L,r

NUIV1rNAIS Uh. Jü À Jü À J 1VrM, i.UKU Uh,NIKAL lr!,
oúu lno 18 MM, GALvANIZADAAFoGo, DESTINADA
À DISTRIBUIÇÃo DE CARGA EM FIxAÇoES CoM
PAIL{FUSOS M16.

rr^D^rII('/\ rn^r:r'êc \frrz v 1!\ arÀ4 /rÁnr'/'^r."\.F-l1ruJ\J rI\-'\L\LtrJ tvllíJ .\ /v ivilvl Ll-r.I}Eç..\
AtsAULADA, PESCOÇO QUADRADO, AÇO CARBONO,
BITOLA MI6, COMPRIMENTO DE 70 MM,
GALVANIZADO A FOGO, ACOMPANHADO DE PORCA.

PARAFUSO FRANCÊS M16 X 50 MM CABEÇA
ABAULADA, PESCOÇO QUADRADO, AÇO CARBONO,
BITOLA MI6, COMPRIMENTO DE 50 MM, GALVANIZADO
A FOGO, ACOMPANHADO DE PORCA.

CINTA PARA POSTE CIRCULAR AÇO CARBONO
GALVANIZADO A FOGO 350 MM COM 2 PARAFUSOS E 2
PORCAS, DESTTNADA À FiXAÇÃO DE BR-AÇOS EÀ,{

POSl'ES.

CINTA PARA POSTE CIRCULAR AÇO CARBONO
GALVANIZADO A FOGO 250 MM COM 2 PARAFUSOS E 2
PORCAS, DESTINADA À FTXAÇÃO DE BRAÇOS EM
Dr}CTEE
I \/(' t Li\r.

CONECTOR PERFURANTE DEzuVAÇÃO 1,5-10 MM X 10-
95 CDP-70.

UN

U1\

100

10

UN

UN

lIN

TIN

UN

Rua 22 de Outubro, No 311 - CEP 99955-OOO - Vila Lângaro - RS
Fones: {54} 9 9338 2ç76 / 9 9347 2731

EHi..E.
IF4É+
EhÍE

PARAFUSO GALVANIZADO A FOGO PARA POSTE M16 X
35OMM, CABEÇA QUADRADA, COM PORCA, AÇO
CARBONO. CONFORME NBR 6323.

t ' 7 . ' " '

*t iíuZt fi at ú7rz-'

www.vi la la nga ro. rs. gov. br

Vila
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t2 TERMINAL TUBULAR ILHOS 4MM PNÉ ISOTADO CINZA TIN 100

1.3 - O licitante deverá ofertar luminária de qualidade equivalente ao modelo de referência
(LEDSTAR'O) ou tecnicatrnente simiiar, apresentanclo doçumentação apia a compro!,jar o
atendimento das características e especificações tecnicas mínimas exigidas no edital, mediante

o Catálogo técnico do fabricante, onde consta o atendimento dos requisitos.
o Laudos de ensaios fotométricos e elétricos.
o Certificado de conformidade à Portaria INMETRO n" 6212022.

1"4 - O licitante deverá ofeftar relé fotocontrolador de qualidade equivalente ao modelo de
--^f---i,- .:^ /í-*v- Á TT.tr^r\i T TT-r-rfr\i Íli\1.7\ r--^--l^^--^^--r-- ,-:---:i---- i---.^---i--rçlurUurvl.1 UJ-1\J\il\L/rr\ LtJ-1\\-r1\ L L)V t ) Utl lulr-tl'li1lliçIlr.ç §llllllr1.l, LafiVüt-ttatJ 6LPi\,§{;lrtár

documentação que comprove o atendimento das especificações técnicas mínimas exigidas,
mediante:

o Catiálogo técnico do fabricante, onde consta o atendimento dos requisitos-

--' ilY-LTr! t -B/ÍTll.i'Fr;-* ã 
^ 

E\ i /-í-\-cir-, ârÂ r7 tl
Á - -1' tJI\-t flrvl'.lj/ll -.,.tf\/fa\, lr..i. \-l-rl'i ri\fr.iftvtilt

2.1 - Anecessidade da contratação decorre da demanda contínua por substituição de equipamentos
danificados, ampliação de pontos de iluminação em iíreas urbanas e melhoria da eficiência
energética do parque de iluminação pública, visando proporcionar maior segurança à população,
melhor visibilidade nas vias públicas, valoização dos espaços urbanos e redução dos custos de
manutenção e consumo de energia eiétrica.

Pma atender essas demandas, toma-se necessiíria a aquisição de luminárias LED de alta
eficiência, relés fotocontroladores e materiais acessórios de fixação e conexão elétrica"
indispensáveis para a instalação e manutenção dos pontos de iluminação existentes e futuros.

A contratação justifica-se pela necessidade de manutenção preventiva e corretiva da rede
de iluminação pública. visando garantir a seguranÇa dos cidadãos e a eÍiciência energética do
:isie*a nru::icip:l. â s,;bstit';içãr; pr.r iec*clcgia i FD busce u:lla cÍicácia ftíniina d* 13$ !s.ÃP,
proporcionando maior luminosidade com menor consumo de energia e reduzindo custos de
manutenção devido à longa vida útil dos equipamentos.

3 - DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3-1 - ,^.^ ilell1Of si;lficã.t i'izÍ2 {'r a.lcai'tce iln nhietn é z carttz3r,^ân ,'le enriti'4<eís\ rzr'e fl^,r'i1c,^irticnfe,

dos itens.

4 - REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - São requisitos básicos:

4-l -l- - Emnresa atuar no rarno do obieto.
4.1.2 - Empresa possuir habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e

técnica.
4.1.3 - Os produtos devem atender rigorosamente às especiÍicações do Memorial

Descritivo, incluindo eertiÍicação INMETRO Poúaria n" 6212022 para luminárias e grau de
proteção l?66{1P61.

Rua 22 de outuhro, No 3r1 - cEp 9995s-oo0 - vira Lângaro - RS 
J"/*e' &"/ J'if---'-
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Município de Vila Lângaro Construindo Qualidade de Vida

s - EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - O contrato reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas
disposições da Lei n3 14.133, de 2021, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito
público.
5.2 - Correrãc à conta da contratada todas as despesas e encaÍgos de natuieza trabaihista,
previ<ienciária, social ou trrbutaria, inci«Íentes sobre os serviços objeto rieste contrato.
5.3 - Ficando a contratada temporariamente impossibilitada" total ou parcialmente, de cumprir seus

deveres e responsabilidades relativos aos serviços contratados, deverá esta comunicar e justificar
o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que, a contratante tome as

providências cabíveis, inclusive no que diz respeito à aceitação ou não do alegado.

-<.4 - Será incomorada ao Contrato. mediante TFRfuíOS ADITiVOS. quaiquer modificacão cu-e

veúa ser necessiária durante a sua vigênciq decorrente das obrigações assumidas pela contratada,
alterações nas especificações quantitativas e qualitativas ou pftLzos dos bens fornecidos à

contratante-
5.5 - O proponente que vier a ser contratado ftcará obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contraírais. os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, por conveniência do
iviurúuipiu, dçuü-u du iirriiie pcruiiiriu pciu tui. i25 úi;-i-çi ri." i;i.i33, r'j;c,ZA2't, sui,xç u vaior irriçiai
contratado.
5.6 - O contrato poderá" com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela
Administração, total ouparcialmente, atodo e qualquertempo, independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial, hipótese em que o Município-Contratante não terá obrigação de pagat
qualquer espécie de indeiiização, airsei-n'adas as disprisições legais pertinentes.

5.7 - Os valores contratados ainda serão revistos se comprovada documentalmente, previamente,
a ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato na forma prevista no art. 124 da
Lei federal n.o 14.133, de202l, desde que requerido pela contratada.
5.8 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e a proposta apresentada
pelo adjudicatário.

;:í0 :n; ü#;;';"-;'#;;;;;;ffi; do contrato, o varor podera ser reajustado pero

índice IPCA.

6 - EXECUÇÃO DO OBJETOiOBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
á Í - D,-,-é1-,-*,r ,rhi,-.í,r É/-! Éí{,7/1 .-,-,rn,Ii,-Ã,=< .-c'faÍn,.'l,'r-iJ.ro -,. EÁ;14! .r i'.al!.'')h41\,,\q

;.t - 
-P."*ãã;;;;;H,r,"*ffi ;'il;**ã ã*"j*"I; ;; lã* ao seu perreito

cumprimento, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio, as falhas
detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas
corretivas.
6.3 - Atestar a execuçãc, do objetr-: por meio de liscal designado.
6.4 - Etêtuar os pagamentos devidos em função da presente licitação, mediante relatório do liscal
de contrato.
6.5 - Aplicar as penalidades previstas nas leis que regem a matéria e, especificamente no contrato.

7 - EXECITÇÃO DO OBJETO,IOBRIGAÇCES DA C*NTRÂTADA
7.1 - A Uontratacla deve cumpnr tooas as obngaçoes constantes no bdrtal, seus anexos e sua

proposta. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

nerfeita execrrcão rlo ohieto e ainda'
t -'- ' t - -. -.J
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7.1.1 - Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e neste Têrmo de Referência, acompanhado da respectiva nota
fiscal.

7.1.2 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
ReÍbrência. o objeto com avarias ou defeito-c.

ãn - li / I I - a t 'a/.rJ - LvraÀrrti, qurdlrrc luua a çx§§uçau, çilr uuilrp4rrulrluau§ uultl ií§ uurrBaçu§§ il§§uilrluia§,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.1.4 - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
Município, referentes ao objeto, a qualquer tempo, mesmo após o recebimento definitivo, no prazo
de 03 (três) dias úteis, a contar da solicitação"

7.1.5 - llagar tudo o que llie compete como empregador, tal como salário. incluindo 13'.
férias, licenças, seguros de acidente de trabalho, assistência e previdência social e todos os demais
ônus inerentes ou próprios da relação empregatícia, além de todas as suas obrigações Íiscais e de
responsabilidade civil em relação a terceiros, não se admitindo, a qualquer título, acréscimos sobre
o preço proposto e contratado.

7.1.6 - Arcar com todas as despesas decorrentes da execução do objeto e de suas obngações.
7.'1,.7 - Cabclá à ccrtrataia 'áruce c cxcii;siva rcspo;isabiiidadc pcias c+;lscquôncias dc

qualquer transgressão suÍr ou dos que agirem em seu nome.
7.1.8 - Responsabilizar-se integralmente pelo comportamento moral e profissional por

aqueles que executem os serviços em seu nome, cabendo-lhe responder integralmente por todos
os danos resultantes da ação ou omissão dos mesmos.

8 - EXECUÇÃO DO OBJETO/SANÇÕES,$*UNISTRATMS
8.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
Ii - dar causa à inexecrição parcial do contrato que cause gÍave dana à Admiiiisira,eão, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado:
VI - -''lãn çelehiar c ro1tfrâto arr lrão enfresar a Cr-rcrrnlentncãc exirriCa para a cnnft'atacãn

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para

.licitação sem motivo

o certame ou prestar
declaração falsa Curante a licitaçãc ou â execução da contrato;

iX - fraudar a iicitaçào ou praticar ato frauduiento na execuçào cio conuato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer tatureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.

8.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as

seguintes -qanÇiles:
8.2.1 - Adverlência por faltas leves. assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prquizos sigr:iÊca"triros 3-* objeto da ci:iltrataçã+.

1/5@ /) "'J9*
Rua 22 de Outubro, No 311 - CEP 99955-OOO - Vila Lângaro - RS
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8.2.2 - Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) do valor do contrato, por dia consecúivo
de atraso em relação ao prazs de execução, observado o prazo miíximo de 05 (cinco) dias.

8.2.3 - Multa de l0% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada, por ação,
omissão ou negligência. infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento.

8.2.4 - Impedirnento de licitar e contratar com o órgão" entidade ou uniCade administrati.,'a
pyia quai aÀtitriiüsuaçãu i'úLriiua up§la ç aiua çulutsi;tusuic, poiu l,t'ar,t rráxiruu dç 3 (írês)
anos.

8.2.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminishação Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridarJe que aplicou a penalidade, que será conceclida sempre que

a coittiaiada ressai'cir a Âdniiiiisiração pelas preiuizos i'csuiiairte s- peiti prazo mínimo ile 3 itrês.:
anos e máximo de 6 (seis) anos.
8.3 - Quando da aplicação de multas, a contratante notificará à contratada, que terá o prazo de 05
(cinco) dias para recolher à tesouraria da contratante a importância correspondente. sob pena de

incorrer em outras sanções cabíveis.
8.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

ô.5 - Obsçrvaiius o çutiratiiaúriu s a amrpia licicsa, lucias as saiiçõcs previsi-as nu arl. ii6 da Lci
Federal no 14.133, de2A2l, serão aplicadas pela autoridade mríxima do Município.
8.6 - A aplicação das penalidades previstas no art. 156 da Lei Federal no 14.133, de 2021 náo
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração
Pública.

9 - EXECUÇÃO DO OBJETO/ DARESCISÃO
9.1 - A extinção da contratação poderá ser:

9.1.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta.
f .i.2 - Coiisensr:al, por acord+ entÍe as paries, p.;-tr-conciliação. por me<iiaçã"= oLt püf cuniiti

de resolução de disputas, desde que haja interesss da Administração.
9.1.3 - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
9.2 - Aextinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão

ser precedidas de autori zaçào escrita e fundamentada daautoridade competente e reduzidas a termo
*^.^-.,-^+;

ll

9.3 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva daAdministração, o contratado será ressarcido
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito de acordo com o
previsto no art. 138 da Lei Federal14.13312021.
9.4 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acafietar, sem prejuízo
das sançõe s_ pre-"'i:;tas te sta Lei, as.segttinte s.consequências:

y.+.t -Assunçao lmeorata Oo ooJeto oo contrato, no est,roo e locil em que se encontrar, por
ato próprio da Administração.

9.4.2 - Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

9.4.3 - Execução da garantia contratual de acordo com o previsto no ar1. 139 da Lei Federal
i 4. i 33r'2fi21 .

9,4.4 - Retenção clos créditos decorrentes clo contrato até o limite dos prejuízos causados à

^ 'r---:--:^+"^írân P:'rhli,^n = r{qç nirrlfe< nrrli,^r.li<

/r,7é 0ott'9---*
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l0 - Do coNTRoLE E FTSCALTZAÇÃO DAEXECUÇÃO
10.1 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de, a qualquer tempo, após a conhatação, solicitar
inspeções para verificar se a qualidade do objeto atende as exigências das noÍrnas e especificações
técnicas. Para tanto o Município indicará o fiscal de contrato para acompanhar a entrega e elaborar
relatórios, çonforme Po#aria Municipal n.o 207, de 2026, pcdendo ser alterado a qualquer"
momento por meio oe apostiiamento, ato uniiaterai e sem necessiciacie cie consuita ao contratacio.
rc.z - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto, deverão ser prontamente
atendidas pelo CONTRAIADO, sem qualquer ônus para o Município.
10.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas. e. na ocoÍrôncia desta. nâo imolica em coÍ'resoonsabilidade cÍa Ari,ministracão ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117 e seguintes da Lei Federal n.' 14.133, de
2021.
10.4 - A fiscalização do Município, em especial, deverá verificar a qualidade do objeto, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando
o que for necessár'io à regulaÀzaçáo das falhas ou deftitos observados e encamirúando os
apuuiaurcnius à auiuriciatic uuurpcisuiç para a:r pruvidêncitrs çabivçis.
10.5 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
10.6 - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administraçáo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes

liãi"â prevenir rissos na execuçâo contratuai.

11 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1 - O Município de Vila Lângaro realizarâ minucioso exÍIme nos produtos e serviços de
instalação realizados, a fim de dirimir quaisquer dúvidas, à vista das características exigidas no
Contrato.
ll.2 - O obieto do eontrato será recebiclo:
t .- . t ti - Gül §§ ai=alarruú i.rc §úiliPt'a§;
a) provisoriamente, de forma sumiíria, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
ti.3 - O recebimenio provisório ou dcfrnitivo nãc excluirá a responsabiliiiade civii pcla soiidcz e
pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-proflssional pela perfeita execução
do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
ll.4 - Caso o objeto não corresponda ao exigido, consoante quesito anterior, a CONTRATADA
deverá providenciar, no pÍazo máximo de 5 (cinco) dias, contados dadatade notificação expedida
pelo Município. a sua substituição ou refazimento. visando ao atenclimento das especificações.
.^,- ^,.^:,,{-^. Á^ ;-^:Á^-^;^ ;-- .^-^ii^-,--^.,i.+-. a^c+n íi^-+:-a*n *o Í ^; E^;^*^l 1A 12'l ;-'}n1 1 ^üvirr y^Yualv u4 alrvasvllwls ss§ JqlYvlJ Ha! !rrL4J ULJ!v vuaiar4Lv, u4 lvr a !u!lu L-a.LJJt g! !v!a v

no Código de Defesa do Consumidor.
11.5 - Todo e qualquer atraso ocorrido por parte da CONTRATADA, implicará em atraso
proporcional no pagamento, que será feito, neste caso, sem qualquer ônus adicional para o
Município.
71.6 - Satisfeitas as condições de verificação do objeto, o i'.,iunicipia erniiirá teimo ,ie recEbi*rento.

Vila Lângaro
Construindo Qualidade de Vida

Rua 22 de Outubro, No 311 - CEP 99955-000 - Vila Lângaro - RS
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12-MEDrÇÃoErAGAMENTo
l2.l - A execução do objeto será da seguinte forma:

l2.l.l - A contratada obriga-se a entregar os materiais na Prefeitura Municipal, em um
prazo de até 15 (quinze) dias, após a solicitação, em horário de expediente.

!2"1.2 - Não ser'ão aceitos. r1o iiiofirento da erÍrega, produtos de marca e niadeic «liferentes
daqueias constantes na proposta vencedora.

12.1.3 - Todos os materiais entregues pelas empresas vencedoras deverão apresentar as
embalagens em perfeito estado de conservação.

12.1.4 - Os materiais só serão aceitos após conferência de todos os itens dispostos na nota
fiscal, num prazo de até 3 (três) dias úteis.
12.2 - Os oagamenÍos serão efetuados em até 30 ítrinta) dias. aoós a entrege dos irens. rnediante
o relatório do Íiscal de contrato e a apresentação da Nota Fiscal.
12.3 - A Nota Fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de facil visualização, a
indicação do número do contratolata, do processo licitatóriolmodalidade e a descrição do
objeto.

12.3.1 - A Nota Fiscal deverá ser emitida com base no Decreto Municipal n." 2"365 2022,
crrr çurríurrrritiadc suul a irisüuçãu iiurnraiiva iü'ii u." \-23412Ai2.

13 - SELEÇÃO DO FORNECEDOR
13.1 - O pregão será realizado na forma eletrônica.

14 - ESTTMATryA DO PREÇO
14.1 - O valor será sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei Federal 14.133" de 2021, tendo em vista
que a administração municipal obtém valores mais vantajosos quando faz dessa forma, isso
comprovado através da experiência de anos com licitações em que os valores eram sigilosos.
14.2 - A estimativa é oriunda de pesquisa junto a fornecedores resionais e domínio amolo.

15 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRrA
15.1 - A despesa para a execução do objeto licitado correrá por conta da seguinte Dotação
orçamentiíria: 0502 - SERVIÇOS URBANOS; 2026 - Manutenção Serviços Iluminação Pública,
339030 - Material de consumo.
15.2 - Essa,iespesa está pr*vista na Lei ir,íunicipal ri.o 1.323. de 13 de novembro de 2025, r,igente
para o exercício econômico e tinanceiro de 2O26.

Vila Lângaro - RS, 24 dejunho de2026.

Seeretáno

Rua 22 de Outubro, No 311 - CEP 99955-000 - Vila Lângaro - RS
Fones: {54) I 9338 2976 / I ç347 2731
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SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

AUTOR: OOruÉRIO TAISON LIMA SANTOS

CARGO: ENGENHEIRO CIVIL (PORTARIA t4O-2OZ2l
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pREFETTuRA MUNtctpAL DE vlLA úruenno
SECRETARIA DE ADM I NISTNNÇÃO

SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

1". ESPECTFTCAÇÃO TÉCNICA - LUMINÁRIA LED 1s0W
Especificação de referência: LEDSTAR@ SL DURA - 150 ou equivalente técnico

FiEura 7

1. CARACTERíSTICAS GERAIS

o Potência nominal máxima: 150W

. Fluxo luminoso tolal:2L.774 lúmens (lm)

o Eficácia luminosa mínima: 130 lm/W

r Classificação fotométrica: Tipo ll Média ou Tipo lll Média

2. CONSTRUçÃO E MATERIAIS

o Corpo em alumínio injetado

o Tratamento superficial contra radiação UV e corrosão

o Cor: Cinza Munsell N6,5

o Lente em policarbonato com proteção de vidro sobreposta

MATERTATS ILUMINAçÃO pÚeLlc Al 2l t3

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA
Endereço: Av. Vinte e Dois de Outubro, 311, centro, Vila Lângaro - RS, 99955-000



pREFETTURA MUNrcrpAL DE vrtA tÂnonRo
SEcRETARTA DE ADM rNrsrnaÇÃo

SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

o Grau de proteção geral: lP66 ou superior

o Resistência a impacto mecânico: lK08 ou superior

o ProteÇão contra choque elétrico: Classe I

3. PROTEçÃO ErÉTRTCA

o Proteção contra surtos mínima: 1,0 kV / 12 kA

o Normas:|EEEC62.41.2 e IEC 67643-L! Classe ll

4. BASE PARA REtÉ FOTOELÉTRICO

o Tipo: Base (soquete) para relé fotoeléffico com 3 pinos

o Grau de proteção da base: lP66 ou superior

o Padrão: NEMA

5. CARACTERíSTICAS CROMÁTICAS

o Temperatura de cor:4.000K

. índice de Reprodução de Cor (lRC): >70

6. VIDA Únl e CERTTFTCAçÕES

o Expectativa de vida útil 170: >102.000 horas

o Vida útil da luminária: >102.000 horas

o Condição de ensaio:Temperatura ambiente de 35'C

o Certificação: Portaria INMETRO n'6212022

7. F|XAçÃO

o Tipo: Braço horizontal

o Diâmetro do braço compatível:30 mm a 63 mm

. Ajuste angular nativo: -5", 0" ou 5'

8. GARANTIA

o Prazo mínimo: 5 (cinco)anos

o Cobertura: Defeitos de fabricação e degradação precoce do fluxo luminoso

9. COMPROVAçÃO DO EQUIVATENTE TÉCNICO

MATERTATS TLUM|NAçÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA
Endereço: Av. Vinte e Dois de Outubro, 311, centro, Vila Lângaro - RS, 99955-000



pREFEITURA MUNtctpAL DE vttA tÂncnno
SEcRETARTA DE ADMtNISTnnÇÃo

SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

O licitante que ofertar produto equivalente ao modelo de referência (LEDSTAR@ SL DURA -
150) deverá apresentar:

o Catálogo técnico do fabricante, onde consta o atendimento dos requisitos.

. Laudos de ensaios fotométricos e elétricos

o Certificado de conformidade à Portaria INMETRO n" 62/2022

2. ESPECTFTCAÇÃO TÉCNTCA - LUMTNÁRIA LED sOW

Figuro 2

1. CARACTERíSICAS GERAIS

o Potência nominal máxima: 50W

o Fluxo luminoso total: 6.638 lúmens (lm)

\,
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pREFETTuRA MuNtctpAL DE vttÁ lÂruenno
sEcRETARtA DE ADM lNlsrnnçÃo

SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

o Eficácia luminosa mínima: 130 lm/W

. Classificação fotométrica: Tipo ll Média ou Tipo lll Média

2. CONSTRUçÃO E MATERTATS

o Corpo em alumínio injetado

o Tratamento superficial contra radiação UV e corrosão

o Cor: Cinza Munsell N6,5

o Lente em policarbonato com proteção de vidro sobreposta

o Grau de proteção geral: lP66 ou superior

o Resistência a impacto mecânico: lK08 ou superior

o Proteção contra choque elétrico: Classe I

3. PROTEçÃO ErÉTRTCA

o Proteção contra surtos mínima: 10 kV/ 12 kA

o Normas: IEEE C62.41.2 e IEC 61643-77 Classe ll

4. BASE PARA REtÉ FOTOELÉTRICO

o Tipo: Base (soquete) para relé fotoelétrico com 3 pinos

r Grau de proteção da base: lP66 ou superior

o Padrão: NEMA

5. CARACTERíSfl CAS CROMÁTICAS

o Temperatura de cor: 4.000K

o índice de Reprodução de Cor (lRC): >70

6. VrDA Úfl1r CERTTFTCAçÕES

o Expectativa de vida útil 170: >102.000 horas

o Vida útil da luminária: >102.000 horas

o Condição de ensaio: Temperatura ambiente de 35"C

o Certificação: Portaria INMETRO n" 62/2022

7. FrXAçÃO

MATERTAIS ILUMINAÇÃO pÚeUCAl s/13

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA LÂNGARO
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pREFETTURA MUNtcrpAL DE vrtA lÂruelno
SEcRETARtA DE ADM r NrsrnaçÃo

SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

r Tipo: Braço horizontal

o Diâmetro do braço compatível:30 mm a 63 mm

. Ajuste angular nativo: -5",0o ou 5"

8. GARANTIA

o Prazo mínimo: 5 (cinco)anos

o Cobertura: Defeitos de fabricação e degradação precoce do fluxo luminoso

9. COMPROVAçÃO DO EQUTVALENTE TÉCN|CO

O licitante que ofertar produto equivalente ao modelo de referência (LEDSTAR@ VITTA Mini
9.9) deverá apresentar:

o Catálogo técnico do fabricante, onde consta o atendimento dos requisitos.

o Laudos de ensaios fotométricos e elétricos

r Certificado de conformidade à Portaria INMETRO n" 6212022

MATERTATS TLUMTNAçÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA LANGARO
Endereço: Av. Vinte e Dois de Outubro, 311, centro, Vila Lângaro - RS, 99955-000



pREFETTuRA MUNtctPAL DE vlLA 6rueano
sEcRETARtA DE ADM lNlsrnnÇÃo

SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

RELÉ FOTOELÉTRICO IP67
Especificação de referência: EXATRON LUXON FD67 ou equivalente técnico

Figuro 3

1. CARACTERíSTICAS GERAIS

r Tipo:Eletrônicomicrocontrolado

o Tensão de operação: 105 a 305V (multitensão -727/220V bivolt)

o Frequência:50/60H2

o Consumo máximo: <1W ou 10VA capacitivo

o Estado dos contatos: Normalmente Aberto (NA)

. Modo de operação: Liga Noite (acende à noite, desliga durante o dia)

. Modo de falha: Falha Desligado (FD)-a luz apaga em caso de defeito do sensor

o Classificação de retardo:AR (Acionamento Rápido)

o Tempo de resposta: 0,5 a 5 segundos

2. CONSTRUçÃO r MATERIAIS

. Copo: Policarbonato (PC) com proteção anti-Uv

o Base: Copolímero polipropileno (PP)

o Gaxeta: PVC

. Terminais: Latão estanhado

o Grau de proteção: lP67

MATERTAIS ILUMINAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA GARO
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pREFETTURA MuNrcrpAt DE vrLA lÂruenno
SEcRETARTA DE ADM rNrsrnaçÃo

SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

3. SENSOR E AJUSTES

. Sensor: Fototransistor de silício (fotocélula)

o Luminosidade para ligar (anoitecer): 5 a 15 Lux

. Luminosidade para desligar (amanhecer): Até 30 Lux

o Filtro de tempo: Duplo retardo de 2 a 5 segundos - impede acionamentos indevidos

por faróis, relâmpagos, laser, nuvens, etc.

. Tecnologia lnrush Control: Comutação próxima ao zero da rede (aumenta vida útil da

carga e do relé)

4. PROTEçÃO ELÉTRTCA

. Proteção contra surtos: 10 kV (1,2x50ps)

o Rigidez dielétrica: > 2.500V por 1 minuto

5. CAPACIDADE DE CARGA

o Carga resistiva: até 1.000W (127V ou 220V)

o Carga indutiva: até 1.800VA (220V) ou 1.200V4 (L27Vl

o Carga corrigida com fator de potência 20,92: até 500VA (727V ou 220V)

o Potência mínima de carga: 1W

o Compatível com qualquer tipo de lâmpada (LED, vapor, fluorescente, etc.)

6. COND|çÕES AMBTENTATS

r Temperatura de operação: -5'C a 50'C

7. NORMAS E PADRÕES

r Padrão: NEMA / NBR5123

s. APLTCAçõES

r lluminação pública, vias, estacionamentos, fachadas, iardins, pátios

9. GARANTIA

o Prazo mínimo: 5 (cinco)anos

10. COMPROVAçÃO DO EQUIVALENTE TÉCNICO

MATERTATS TLUMTNAçÃO pÚelrcAl 8/13
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pREFETTURA MUNrcrpAr DE vrtA úneano
SEcRETARTA DE ADMr NrsrnaÇÃo

SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

O licitante que ofertar produto equivalente ao modelo de referência (EXATRON LUXON FD67)

deverá apresentar catálogo técnico do fabricante demonstrando atendimento dos requisitos.

PARAFUSO GALVANIZADO A FOGO PARA POSTE M16 X 25OMM

(5/8X10), CABEÇA QUADRADA, COM PORCA, AÇO CARBONO,

CONFORME NBR 6323

Figuro 4

PARAFUSO GALVANIZADO A FOGO PARA POSTE M16 X 35OMM,

CABEÇA QUADRADA, COM PORCA, AÇO CARBONO,

CONFORME NBR 6323

Figuro 5

MATERTATS TLUMINAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA RO
Endereço: Av. Vinte e Dois de Outubro, 311, centro, Vila Lângaro - RS, 99955-000
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pREFEITuRA MUNIcIPAL DE vlLA t-ÂrueeRo

sEcRETARtA DE ADM lN lsrnaÇÃo
SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

ARRUELA QUADRADA EM AÇO CARBONO, DIMENSÕES NOTMINAIS

O CENTRAL DE DIÂMETRO ].8 MM,

GALVAN TZADA A FOGO, DESTINADA À DISTRIBU lÇÃO DE CARGA

EM FtXAçÕrS COM PARAFUSOS M16.

Figura 6

eARAFUSO FRANCÊS nlt16 X 70 MM CABEÇA ABAULADA, PESCOÇO

QUADRADO, AÇO CARBONO, BITOLA ML6, COMPRIMENTO DE

70 MM, GALVANIZADO A FOGO, ACOMPANHADO DE PORCA.

Figuro 7

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA
Endereço: Av. Vinte e Dois de Outubro, 31 1, centro, Vila Lângaro - RS, 99955-000
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pREFETTURA MUNrcr pAL,DE vnA lÂnelno
SEcRETARtA DE ADM r NrsrnaçÃo

SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

PARAFUSO FRANCÊS Vt16 X 50 MM CABEÇA ABAULADA, PESCOÇO

QUADRADO, AÇO CARBONO, BITOLA M16, COMPRIMENTO DE

50 MM, GALVANIZADO A FOGO, ACOMPANHADO DE PORCA.

Figuro 8

crNTA PARA POSTE CTRCULAR AÇO CARBONO GALVANIZADO A

FOGO 350 MM COM 2 PARAFUSOS E 2 PORCAS, DESTINADA À

FIXAÇÃO DE BRAÇOS EM POSTES

FiEuro 9
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PREFEITURA MUNTCIPAL DE
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pREFETTURA MUNIcTpAL DE vrLA lÂruclno
SEcRETARTA DE ADM I NrsrnaÇÃo

SETOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

CINTA PARA POSTE CIRCULAR AÇO CARBONO GALVANIZADO A

FOGO 250 MM COM 2 PARAFUSOS E 2 PORCAS, DESTINADA À

FIXAÇÃO DE BRAÇOS EM POSTES

Figuro 10

PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA
Endereço: Av. Vinte e Dois de Outubro, 311, centro, Vila Lângaro - RS, 99955-000
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pREFETTURA Mur{tcrpAl DE vuÁ rÂueeno
SECRETARIA DE ADM INISTNNçÃO
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PO - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA Grau de Sigilo

Orçamento Base para Licitação - (SELECIONAR) #PUBLICO

Nº TransfereGOV PROPONENTE / TOMADOR
0 MUNICÍPIO DE VILA LANGARO

DATA BASE DESCRIÇÃO DO LOTE BDI 1 BDI 2 BDI 3
02-26 (DES.) AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA 0,00% 0,00% 0,00%

O tamanho da descrição de serviço no TransfereGOV é limitado a 500 caracteres. Resuma a descrição (coluna R) na Linha 18

Item Fonte Código Descrição Unidade Quantidade
Custo Unitário 
(sem BDI) (R$)

BDI
(%)

Preço Unitário 
(com BDI) (R$)

Preço Total
(R$)

↓

125.709,60 
1. SINAPI AMPLIAÇÃO ÁREA DE SERVIÇOS EMEF - - BDI 1 - 125.709,60 RA

1.1. SINAPI ILUMINAÇÃO PUBLICA - - BDI 1 - 125.709,60 RA

1.1.1. Cotação 01

LUMINÁRIA LED 150W (POTÊNCIA MÁXIMA), PARA POSTE DE ILUMINAÇÃO 
PUBLICA, FLUXO LUMINOSO 21.774 LM, EFICÁCIA MÍNIMA 130 LM/W, 
FOTOMETRIA TIPO II OU III MÉDIA. CORPO EM ALUMÍNIO INJETADO, IP66 
OU SUPERIOR, IK08 OU SUPERIOR, LENTE EM POLICARBONATO COM 
PROTEÇÃO DE VIDRO. BASE 3 PINOS NEMA PARA RELÉ FOTOELÉTRICO 
COM IP66. TEMPERATURA DE COR 4.000K, IRC >70. PROTEÇÃO CONTRA 
SURTO 10KV/12KA (IEEE/IEC). VIDA ÚTIL L70 >102.000H (INMETRO 62/2022 
A 35°C). FIXAÇÃO PARA BRAÇO 30-63MM, AJUSTE -5°/0°/5°. GARANTIA 5 
ANOS. 
►ESPECIFICAÇÃO DE REFERÊNCIA: LEDSTAR® SL DURA – 150 OU 
EQUIVALENTE TÉCNICO.

UNIDADE 50,00             1.288,00 BDI 1 1.288,00 64.400,00 RA

1.1.2. Cotação 02

LUMINÁRIA LED 50W(POTÊNCIA MÁXIMA), PARA INSTALAÇÃO EM POSTE 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, FLUXO LUMINOSO 6.638 LM, EFICÁCIA MÍNIMA 
130 LM/W, FOTOMETRIA TIPO II OU III MÉDIA. CORPO EM ALUMÍNIO 
INJETADO, IP66 OU SUPERIOR, IK08 OU SUPERIOR, LENTE EM 
POLICARBONATO COM PROTEÇÃO DE VIDRO. BASE 3 PINOS NEMA PARA 
RELÉ FOTOELÉTRICO COM IP66. TEMPERATURA DE COR 4.000K, IRC >70. 
PROTEÇÃO CONTRA SURTO 10KV/12KA (IEEE/IEC). VIDA ÚTIL L70 
>102.000H (INMETRO 62/2022 A 35°C). FIXAÇÃO PARA BRAÇO 30-63MM, 
AJUSTE -5°/0°/5°. GARANTIA 5 ANOS. ESPECIFICAÇÃO DE ►REFERÊNCIA: 
LEDSTAR® VITTA MINI 9.9 OU EQUIVALENTE TÉCNICO.

UNIDADE 50,00                862,80 BDI 1 862,80 43.140,00 RA

1.1.3. Cotação 03

RELÉ FOTOCONTROLADOR ELETRÔNICO MICROCONTROLADO, 
MULTITENSÃO 105-305V (127/220V BIVOLT), CONTATO NA (LIGA À NOITE), 
MODO FALHA DESLIGADO (FD). SENSOR POR FOTOTRANSISTOR: LIGA 
ENTRE 5-15 LUX, DESLIGA ATÉ 30 LUX. DUPLO RETARDO DE 2 A 5 
SEGUNDOS (IMUNE A FARÓIS, RELÂMPAGOS E NUVENS). PROTEÇÃO 
CONTRA SURTO DE 10KV. CARGA MÁXIMA: 1.000W RESISTIVO OU 500VA 
CORRIGIDO. CARCAÇA EM POLICARBONATO ANTI-UV, IP67, PADRÃO 
NEMA/NBR5123. TECNOLOGIA INRUSH CONTROL. GARANTIA DE 5 ANOS. 
REF.: EXATRON LUXON FD67 OU EQUIVALENTE TÉCNICO.

UN 100,00                  42,49 BDI 1 42,49 4.249,00 RA

1.1.4. Cotação 04
PARAFUSO GALVANIZADO A FOGO POSTE M16 X 250MM (5/8X10), CABEÇA 
QUADRADA, COM PORCA, AÇO CARBONO, CONFORME NBR 6323

UN 100,00                  34,90 BDI 1 34,90 3.490,00 RA

1.1.5. Cotação 05
PARAFUSO GALVANIZADO A FOGO PARA POSTE M16 X 350MM, CABEÇA 
QUADRADA, COM PORCA, AÇO CARBONO, CONFORME NBR 6323

UN 100,00                  22,00 BDI 1 22,00 2.200,00 RA

1.1.6. Cotação 06

ARRUELA QUADRADA EM AÇO CARBONO, DIMENSÕES NOMINAIS DE 38 X 
38 X 3 MM, FURO CENTRAL DE DIÂMETRO 18 MM, GALVANIZADA A FOGO, 
DESTINADA À DISTRIBUIÇÃO DE CARGA EM FIXAÇÕES COM PARAFUSOS 
M16.

UN 100,00                    3,59 BDI 1 3,59 359,00 RA

1.1.7. Cotação 07
PARAFUSO FRANCÊS M16 X 70 MM CABEÇA ABAULADA, PESCOÇO 
QUADRADO, AÇO CARBONO, BITOLA M16, COMPRIMENTO DE 70 MM, 
GALVANIZADO A FOGO, ACOMPANHADO DE PORCA.

UN 30,00                    5,48 BDI 1 5,48 164,40 RA

1.1.8. Cotação 08
PARAFUSO FRANCÊS M16 X 50 MM CABEÇA ABAULADA, PESCOÇO 
QUADRADO, AÇO CARBONO, BITOLA M16, COMPRIMENTO DE 50 MM, 
GALVANIZADO A FOGO, ACOMPANHADO DE PORCA.

UN 20,00                    7,15 BDI 1 7,15 143,00 RA

1.1.9. Cotação 09
CINTA PARA POSTE CIRCULAR AÇO CARBONO GALVANIZADO A FOGO 350 
MM COM 2 PARAFUSOS E 2 PORCAS, DESTINADA À FIXAÇÃO DE BRAÇOS 
EM POSTES

UN 30,00                103,26 BDI 1 103,26 3.097,80 RA

1.1.10. Cotação 10
CINTA PARA POSTE CIRCULAR AÇO CARBONO GALVANIZADO A FOGO 250 
MM COM 2 PARAFUSOS E 2 PORCAS, DESTINADA À FIXAÇÃO DE BRAÇOS 
EM POSTES

UN 30,00                  64,12 BDI 1 64,12 1.923,60 RA

1.1.11. Cotação 11 CONECTOR PERFURANTE DERIVAÇÃO 1,5-10 MM X 10-95 CDP-70 UN 120,00                  20,99 BDI 1 20,99 2.518,80 RA

1.1.12. Cotação 12 TERMINAL TUBULAR ILHÓS 4MM PRÉ ISOLADO CINZA UN 100,00                    0,24 BDI 1 0,24 24,00 RA

Encargos sociais:

Observações:

Local Responsável Técnico
Nome: DONÉRIO TAISON LIMA SANTOS
CREA/CAU: RS239399

Data ART/RRT: 0
terça-feira, 19 de maio de 2026

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Para elaboração deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação indicada.

OBS. COLETAR PREÇOS DIRETAMENTE COM FORNECEDORE.OS VALORES APRESENTADOS NÃO SERVEM PARA COMPRA DIRETA.

Foi considerado arredondamento de duas casas decimais para Quantidade; Custo Unitário; BDI; Preço Unitário; Preço Total.

RS

Siglas da Composição do Investimento: RA - Rateio proporcional entre Repasse e Contrapartida; RP - 100% Repasse; CP - 100% Contrapartida; OU - 100% Outros.

Nº OPERAÇÃO APELIDO DO EMPREENDIMENTO
0 AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA

PORTO ALEGRE RS
LOCALIDADE SINAPI MUNICÍPIO / UF

R
E
C
U
R
SO

PMv3.14 1 / 1
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ÍNDICES DE RETROAÇÃO:
ÍNDICE NOME DO ÍNDICE DESCRIÇÃO DATA BASE ÍNDICE DT BASE DT COTAÇÃO ÍNDICE DT COT. COEFICIENTE

I001 #DIV/0!

I002 #DIV/0!

I003 #DIV/0!

EMPRESAS FORNECEDORAS:
EMPRESAS CNPJ

E001

E002

E003

E004

E005

COTAÇÕES:
FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

Cotação 01

LUMINÁRIA LED 150W (POTÊNCIA MÁXIMA), PARA POSTE DE 

ILUMINAÇÃO PUBLICA, FLUXO LUMINOSO 21.774 LM, EFICÁCIA 

MÍNIMA 130 LM/W, FOTOMETRIA TIPO II OU III MÉDIA. CORPO 

EM ALUMÍNIO INJETADO, IP66 OU SUPERIOR, IK08 OU SUPERIOR, 

LENTE EM POLICARBONATO COM PROTEÇÃO DE VIDRO. BASE 3 

PINOS NEMA PARA RELÉ FOTOELÉTRICO COM IP66. 

TEMPERATURA DE COR 4.000K, IRC >70. PROTEÇÃO CONTRA 

SURTO 10KV/12KA (IEEE/IEC). VIDA ÚTIL L70 >102.000H (INMETRO 

62/2022 A 35°C). FIXAÇÃO PARA BRAÇO 30-63MM, AJUSTE -

5°/0°/5°. GARANTIA 5 ANOS. 

►ESPECIFICAÇÃO DE REFERÊNCIA: LEDSTAR® SL DURA – 150 OU 

EQUIVALENTE TÉCNICO. UNIDADE

EMPRESA

E005

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

Cotação 02

LUMINÁRIA LED 50W(POTÊNCIA MÁXIMA), PARA INSTALAÇÃO EM 

POSTE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, FLUXO LUMINOSO 6.638 LM, 

EFICÁCIA MÍNIMA 130 LM/W, FOTOMETRIA TIPO II OU III MÉDIA. 

CORPO EM ALUMÍNIO INJETADO, IP66 OU SUPERIOR, IK08 OU 

SUPERIOR, LENTE EM POLICARBONATO COM PROTEÇÃO DE 

VIDRO. BASE 3 PINOS NEMA PARA RELÉ FOTOELÉTRICO COM IP66. 

TEMPERATURA DE COR 4.000K, IRC >70. PROTEÇÃO CONTRA 

SURTO 10KV/12KA (IEEE/IEC). VIDA ÚTIL L70 >102.000H (INMETRO 

62/2022 A 35°C). FIXAÇÃO PARA BRAÇO 30-63MM, AJUSTE -

5°/0°/5°. GARANTIA 5 ANOS. ESPECIFICAÇÃO DE ►REFERÊNCIA: 

LEDSTAR® VITTA MINI 9.9 OU EQUIVALENTE TÉCNICO. UNIDADE

EMPRESA

E005

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

Cotação 03

RELÉ FOTOCONTROLADOR ELETRÔNICO MICROCONTROLADO, 

MULTITENSÃO 105-305V (127/220V BIVOLT), CONTATO NA (LIGA 

À NOITE), MODO FALHA DESLIGADO (FD). SENSOR POR 

FOTOTRANSISTOR: LIGA ENTRE 5-15 LUX, DESLIGA ATÉ 30 LUX. 

DUPLO RETARDO DE 2 A 5 SEGUNDOS (IMUNE A FARÓIS, 

RELÂMPAGOS E NUVENS). PROTEÇÃO CONTRA SURTO DE 10KV. 

CARGA MÁXIMA: 1.000W RESISTIVO OU 500VA CORRIGIDO. 

CARCAÇA EM POLICARBONATO ANTI-UV, IP67, PADRÃO 

NEMA/NBR5123. TECNOLOGIA INRUSH CONTROL. GARANTIA DE 5 

ANOS. REF.: EXATRON LUXON FD67 OU EQUIVALENTE TÉCNICO.

UN

EMPRESA

E004

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

EXATRON LOJA ONLINE

ATA REGISTRO DE PREÇOS  17-2021 AZONASUL

MERCADO LIVRE

THOMS LOJA ONLINE

PLENOBRAS LOJA ONLINE

https://portal.tce.rs.gov.br/aplicpr

EXATRON LOJA ONLINE   42,49 https://www.exatron.com.br/prod

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

 42,49

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

 862,80

ATA REGISTRO DE PREÇOS  17-2021 AZONASUL   862,80 https://portal.tce.rs.gov.br/aplicpr

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

ATA REGISTRO DE PREÇOS  17-2021 AZONASUL   1.288,00 

COTAÇÕES

NOME FONE CONTATO

 1.288,00

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

1Planilha Referência.xlsx versão 2.2 - Desenvolvido por Caixa Econômica Federal - Conteúdo sob responsabilidade do usuário



_

Cotação 04

PARAFUSO GALVANIZADO A FOGO POSTE M16 X 250MM 

(5/8X10), CABEÇA QUADRADA, COM PORCA, AÇO CARBONO, 

CONFORME NBR 6323 UN

EMPRESA

E001

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

Cotação 05

PARAFUSO GALVANIZADO A FOGO PARA POSTE M16 X 350MM, 

CABEÇA QUADRADA, COM PORCA, AÇO CARBONO, CONFORME 

NBR 6323 UN

EMPRESA

E001

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

Cotação 06

ARRUELA QUADRADA EM AÇO CARBONO, DIMENSÕES NOMINAIS 

DE 38 X 38 X 3 MM, FURO CENTRAL DE DIÂMETRO 18 MM, 

GALVANIZADA A FOGO, DESTINADA À DISTRIBUIÇÃO DE CARGA 

EM FIXAÇÕES COM PARAFUSOS M16. UN

EMPRESA

E001

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

Cotação 07

PARAFUSO FRANCÊS M16 X 70 MM CABEÇA ABAULADA, PESCOÇO 

QUADRADO, AÇO CARBONO, BITOLA M16, COMPRIMENTO DE 70 

MM, GALVANIZADO A FOGO, ACOMPANHADO DE PORCA. UN

EMPRESA

E002

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

Cotação 08

PARAFUSO FRANCÊS M16 X 50 MM CABEÇA ABAULADA, PESCOÇO 

QUADRADO, AÇO CARBONO, BITOLA M16, COMPRIMENTO DE 50 

MM, GALVANIZADO A FOGO, ACOMPANHADO DE PORCA. UN

EMPRESA

E003

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

Cotação 09

CINTA PARA POSTE CIRCULAR AÇO CARBONO GALVANIZADO A 

FOGO 350 MM COM 2 PARAFUSOS E 2 PORCAS, DESTINADA À 

FIXAÇÃO DE BRAÇOS EM POSTES UN

EMPRESA

E001

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

Cotação 10

CINTA PARA POSTE CIRCULAR AÇO CARBONO GALVANIZADO A 

FOGO 250 MM COM 2 PARAFUSOS E 2 PORCAS, DESTINADA À 

FIXAÇÃO DE BRAÇOS EM POSTES UN

EMPRESA

E001

OBSERVAÇÕES:

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

DATA COTAÇÃO

MERCADO LIVRE   64,12 https://www.mercadolivre.com.br

MERCADO LIVRE   103,26 https://www.mercadolivre.com.br

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

PLENOBRAS LOJA ONLINE   7,15 https://www.plenobras.com.br/64

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

 103,26

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

THOMS LOJA ONLINE   5,48 https://www.thoms.com.br/produ

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

 5,48

 7,15

MERCADO LIVRE   3,59 https://www.mercadolivre.com.br

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

 3,59

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

 64,12

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

MERCADO LIVRE   22,00 https://www.mercadolivre.com.br

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

 22,00

NOME DA EMPRESA

 34,90

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

MERCADO LIVRE   34,90 https://www.mercadolivre.com.br
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FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

Cotação 11 CONECTOR PERFURANTE DERIVAÇÃO 1,5-10 MM X 10-95 CDP-70 UN

EMPRESA

E001

OBSERVAÇÕES:

FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE

Cotação 12 TERMINAL TUBULAR ILHÓS 4MM PRÉ ISOLADO CINZA UN

EMPRESA

E001

OBSERVAÇÕES:

Data

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

 0,24

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

MERCADO LIVRE   0,24 https://www.mercadolivre.com.br

INCLUSO FRETE PARA PREITURA DE VILA LANGARO, CNPJ: 01.612.386/0001-55, CEP 99955000

MEDIANA ÍNDICE RETROAÇÃO

 20,99

NOME DA EMPRESA COTAÇÕES DATA COTAÇÃO

MERCADO LIVRE   20,99 https://www.mercadolivre.com.br

Resp. Pesquisa de Mercado:
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